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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece regras para captação e 

armazenamento de água da chuva para fins não potáveis nas edificações do poder 

público federal. 

Art. 2º As edificações do poder público federal em que haja 

demanda para aproveitamento de água da chuva para fins não potáveis deverão 

contar com sistema de captação e armazenamento que viabilize seu uso. 

§ 1º O volume dos reservatórios deve ser dimensionado com 

base em critérios técnicos, econômicos e ambientais, levando em conta as boas 

práticas da engenharia e as normas técnicas vigentes. 

§ 2º O volume não aproveitável da água de chuva pode ser 

lançado na rede de galerias de águas pluviais ou na via pública ou, 

preferencialmente, destinado à recarga das águas subterrâneas, caso estejam 

disponíveis áreas de infiltração. 

Art. 3º As construções já existentes terão quatro anos para se 

adequarem ao disposto nesta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 

dias de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O sistema de aproveitamento da água da chuva é considerado 

um sistema descentralizado de suprimento de água, cujo objetivo é conservar os 

recursos hídricos e reduzir o consumo de água potável. No Brasil, a construção de 

sistemas de captação de água de chuva é regulada pelas normas NBR 15.525 

(ABNT, 1989) e NBR 15.527 (ABNT, 2007), para fins potáveis e não potáveis, 

respectivamente. 

A relevância da gestão adequada dos recursos hídricos é, 

atualmente, inquestionável. Os efeitos da negligência e do descaso do poder público 

com essa questão já se fazem sentir em regiões do País onde até pouco tempo 

atrás a escassez de água ainda não era uma realidade. 
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Como diz o jargão popular: “não existe almoço grátis”. A conta 

chegou e a população clama por providências. Para dar efetividade a qualquer 

política que se imponha à sociedade, é preciso, antes de tudo, dar o exemplo. 

É com esse objetivo que se apresenta este projeto de lei, a fim 

de garantir que as edificações do poder público federal implantem e disseminem a 

boa prática da captação e aproveitamento da água da chuva para fins não potáveis. 

São assim considerados os usos em descargas de bacias sanitárias, irrigação de 

gramados e plantas ornamentais, lavagem de veículos, limpeza de calçadas e ruas, 

limpezas de pátios e espelhos d’água, entre outros. 

A estratégia de gestão aqui delineada está plenamente 

alinhada com o art. 225 da Constituição Federal, no qual se estabelece que “todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”. 

O efeito imediato será benéfico tanto ao meio ambiente quanto 

às contas públicas, pois não se gastará tanto com tratamento de água utilizada para 

fins menos nobres, que não precisam necessariamente de água potável. Soma-se a 

isso o efeito mais duradouro, em um horizonte de longo prazo, com a 

conscientização e sensibilização dos servidores públicos e daqueles que frequentam 

as edificações objeto desta proposição. 

Nestes termos, pede-se o apoio dos nobres Parlamentares 

para aprovação desta importante iniciativa. 

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2015. 

 

Deputado ROBERTO SALES  

PRB/RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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